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LEI N.°  614 DE 24 DE JUNHO DE 2.004. 

"DJSPOE SOBRE A INSPECAO  
SANITARL4 £ INDUSTRIAL DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL, 
A TM yES DO SER viço DE rnsPE do 
MUNICIPAL - S.I.M. E DA OUTRAS 
PRO VIDENC7A." 

IIUMBERTO CARLOS RAMOS AMADUCCI, PREFEITO 
MUNICIPAL, FAO SABER QUE A CAMARA MUNICIPAL APROVOU E EU 
SANCIONO £ PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Art. I.° - 0 Municipio realizará prévia fiscalizaçAo, sob o ponto 
de vista industrial e sanitario, de todos os produtos de origem animal comestiveis e nAo 
comestiveis, sejam ou nAo adicionados de produtos vegetais, preparados, 
transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em trãnsito, que 
façam comércio municipal. 

§ 1° - 0 registro no órgâo municipal competente é condiçAo 
indispensével para o ftmcionamento dos estabelecimentos industriais ou entrepostos de 
produtos de origem animal referidos no 'capzil" deste artigo. 

§ 20  - Para a execuçAo dos serviços de que trata a presente Lei, o 
Municipio poderã estabelecer convénios, acordos ou ajustes corn outros ôrgAos da 
AdministraçAo Püblica, Federal on Estadual. 

Art. 2.° - Pam as inftaçôes apuradas em inspeçáo sanitária e 
industrial de produtos de origem animal e em sua fiscalizaçAo, o municIpio adota o 
elenco de sansöes previsto pelo Art 2° da Lei Federal n° 7889, de 23 de novembro de 
1989. 

Art. 30 - Nos casos de emergéncia, em que ocona risco a saüde 
ou ao abasteciniento püblico, a Mjmicipio poderá contratar especialistas, nos termos do 
Art. 37, inciso IX, da Constituiçio Federal, para atender aos serviços de inspeçAo 
previa e de fIscalizaçao, por tempo nâo superior a 6 (seis) meses. 

Paragrafo ünico - A remuneração dos contratados será a nivel 
compativel com o mercado de trabalho e dentro das disponibilidade financeiras. 
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Art. 4.° - As despesas decorrentes da execuçâo da presente Lei 
correräo a conta de dotaçôes orçamentárias próprias da area de saüde, mais 
especificarnente daquelas inerentes a inspeçAo e vigilãncia sanitária municipal, 
consignada na lei orçainentária em vigor, suplementada, se necessário, ate o Jirnite de 
15% (quinze pot cento) do montante consignado para esse tim no corrente exercicio, 
nao sendo essa suplementaçAo computada para efeito do limite de supleinentacAo 
fixado no Art. 8° da Lei Municipal a° 600/ 2003. 

Art. 5.° - Ao regulainentar a presente Lei, o Poder Executivo 
dispora sobre as condiçoes higiênico-sanithrias a serem observados para a aprovaçào e 
flincionainento dos estabelecimentos subordinados a Fiscalização Municipal, 
atendendo, no que couber, as disposiçôes do Código de Posturas Municipal, Codigo 
Estadual de Saüde. alem da Lei Federal mencionada ao final do Art. 2° desta Lei, a 
ainda: 

I - 0 Serviço de Inspecão Municipal - S.I.M., referido neste 
artigo, seth exercido, relativainente aos estabelecimentos que se dediquem ao comércio 
intrainunicipal, pela Secretaria Municipal de SaAde, a qual o S.T.M. ficará subordinado, 
atuando de forma preventiva, educativa e punitiva, sobre todos os estabelecimentos e 
responsáveis por produtos de origem animal, comestiveis ou nAo e que sejam ou näo 
adicionados de produtos vegetais, nos seguintes locais: 

a) Nos cstabelecimentos industrials especializados e nas 
propriedades rurais corn instalaçoes adequadas pan a rnatança de animals e o seu 
preparo ou industrializaçAo, sob qualquer forma, para o consuino; 

b) Nos entrepostos de recebiinento e distribuiçâo de pescado e nas 
fábricas que o industrializarem; 

c) Nas usinas de beneficiarnento de lei, nas fábricas, nos postos de 
recebimento, resfriarnento e desnatagem do leite on de recebiniento, refrigeraçao e 
manipulacAo dos seus derivados e nos respectivos entrepostos; 

d) Nos entrepostos de ovos e nas fábricas de produtos derivados; 
e) Nos entrepostos que de modo geral, recebam, manipulern, 

armazenem, conservem on adicionem ou acondicionem produtos de origem animal ou 
vegetal; 

Nas propriedades rurais; 

II - 0 Sen'iço de lnspecâo Municipal, fará a fiscalizaçao 
relativamente as casas atacadistas e estabelecimentos varejistas, através de pessoal 
técnico especialmente designado para tal tim pela autoridade competente. 

III - Estarão sujeitos a inspeçAo e fiscalizaçAo previstas nesta Lei: 
a) Os animals destinados a matança, seus produtos, subprodutos e 

matérias priinas; 
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b) Os pescados e seus derivados; 

c) 0 leite e seus derivados; 

d) 0 ovo e seus derivados; 

e) 0 mel, a cera de abetha e seus derivados; 

f) Os vegetais e seus derivados; 

IV - 0 Scrviço a que so refere esta Lei, terã como objetivo 
fiscalizar, inspecionar, nonnatizar c classificar Os produtos de origem animal ou 
vegetal, combinados on não, sob o ponto de vista higiénico-sanitario e industrial e 
deverá abranger: 

a) As condiçoes de higiene de produçao, manipulacao, 
beneficiarnento, armazenaniento e transporte dos produtos; 

b) A qualidade e das condiçôes técnico-sanitárias dos 
estabelecimentos responsáveis pela produçâo, rnanipulaçAo, beneficiamento, 
acondicionamento, annazenamento, transporte e/ou distribuiçao dos produtos; 

c) As condiçôes de higiene das pessoas que trabaTham nos 
estabeleciinentos que produzam, manipulem, beneficiem, acondicionem, annazenem ou 
distribuam os produtos; 

d) 0 controle de uso de aditivos empregados na industrializaçao 
do material utilizado, a manipulaçAo, acondicionifinento e embalagem do produto; 

e) A fiscalizaçAo das condiçOes de higiene e saüde do pessoal 
envolvido na manipulaçAo, as quais deverao apresentar ao StM., comercialização dos 
produtos; 

fl Fiscalizar as condiçOes fisicas dos estabelecimentos quo 
comercializem, no atacado e no varejo, produtos referidos nesta Lei; 

g) Exercer outras atividades, constantes de regularnentos e que 
tenham pot objetivo fazer corn quo sejani oferecidos ao püblico, produtos em condiçoes 
satisfatórias de higiene e consumo. 

V - Nenhurn dos estabelecirnentos sujeitos a inspeçAo e 
fiscalizaçäo municipal, de que trata esta Lei, poderá flincionar sem a prévia autorizaçao 
do órgâo municipal conipctente. 
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§ J 0  - Sem prejuIzo da responsabilidade penal cabIvel, a infração 
as disposiçOes desta Lei acarretari, isolada ou cumulativamente, conforine previsto no 
Artigo 2° desta Lei, as sançöes previstas no artigo 2° e seus parâgrafos, da Lei Federal 
n° 7.889, de 23 de novembro de 1.989 e da Lei Federal if 8.078, de 11 de setembro de 
1990 - Côdigo de Defesa do Consumidor. 

§ 2° - Para os fins e perfeita operacionalizacAo dos objetivos desta 
Lei, AdministraçAo Municipal poderá: 

a) Firmar acordos e convénios destinados a iinplementar das 
atividades previstas nesta Lei, corn órgAos e entidades federals, estaduais e corn outros 
municipios; 

b) Realizar supervisAo, adinissAo e treinainento de pessoal técnico 
necessãrio; 

c) Criar mecanismos de educaçAo em saüdc, destinados a 
divulgaçao junto as entidades püblicas e privadas e a populaçäo, acerca dos dados e 
informaçoes coihidas e analisadas, objetivando orientar e esclarecer o produtor e o 
consuniidor. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicaçao, 
revogadas as disposicôes em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MUNDO NOVO-
MS., 24 DE JUNHO DE 2.004. 

Humberlo Carlos Ramos A maducci 
PREFEITO MUNICIPAL 
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